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O tuturo nosce todo dio CONTROLAOORIA

GERAL DO MUNICIPIO

PARECER CGIM

Processo n" 010/2025/FME

Pregão Eletrônico n' 009/202S-SRP

Interessada: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de manutenção preventiva e

corretiva com reposição de peças em aparelhos refrigerados, para suprir a necessidades da

rede pública de ensino do Município de Canaã dos Carajás-estado do Pará.

RELATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLMIRA. Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo.

conforme a Portaria n' 272/2021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará. nos termos do Parágrafo Único do artigo l0

da Instrução Normativa n' 22|2021|TCMPA, de l0 de Dezembro de 2021, que analisou

integralmente o Processo Licitatório n" 010/2025/TME com base nas regÍas

insculpidas pela Lei Federal n' 14.133/2021 e demais instrumentos legais correlatos.

declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas

ou das boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zrlrrclla di Pietror, -O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva: ele

nâo pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo. já a Lei n" 7112005. com fulcro no art. 3 I da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 101/2000- regulamenta dentro do Município de Canaã dos
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Carajas a Unidade de Controle lntemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Art. 5 " (...) I - Verficor o regularidade da progranaçdo
orçqnentória e finonceira, waliando o cwprimenlo dqs melas
previstas no plano phriontal, q eÍecução dos progromas de got'erno
c do orçamento do municipio, no nínimo rnq ve: por ono:

ll - Comprovar a legalidade e dvaliqr os resuhqdos, quqnto à
eficácia, eficiêncio, economicidqde e gfetn\idade da gestão

orçamentária, .financeira e patimoniul nos órgdos e enlidodes dq
administração direta e indirela municipal, bem como das uplicuções
de rearsos públicos por entidode de direito privado:

(...)

lV - Examinor os fases de execução do despesa, inclusive verificando
o regularidode dos licitqÇões e contro,os, sob aspectos da legalidade.
legitinidade, economicidade e razoabilidade.

Além do mais, a Lei 11.13312021, artigo 169, inciso III, estabelece que âs

contratações públicas deverâo submeter-se a práticas continuâs e permanentes de

gestão de controle prêventivo, sujeitândo a terceirâ linha de defesa integrada pelo

órgão central de controle interno da administração.

Diante disso. é evidente a competência do Controle intemo na veriticacão da

resularidade do procedimenlo licitatório. Assim. a lim de cumprir Ís atribuições legais

desta Controladoria. expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Áb initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser verificada

e registrada a cronologia dos fatos. Vejamos:

O Pregão eletrônico ocorreu no dia 25 de março de 2025 e a Ata de Registro de

preços foi assinada em 20 de mâio de 2025. O despacho da Agente de Contratação à

CGIM para análise e parecer Íinal acerca da Ata de Registro de Preços foi datado em 22

de maio de 2025. Cabe ressaltar que o prazo de análise deste Setor é, em media. de 03 a

05 dias. restando. portanto, tempo hábil de análise por este Orgâo de Controle.

RELATORIO
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Trata-se de processo licitatório n' 010/2025-FME, modalidade pregão

Eletrônico. do tipo menor preço por lote, deflagrado para o .,Registro de preços para

futura e eventual aquisiçâo de manutenção preventiva e corretiva com reposição

de peças em aparelhos refrigerados, para suprir a necessidades da rede pública de

ensino do Município de Canaã dos Carajás-estado do Pará".

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital. tendo

este cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para

preparação e apresentação das propostas das licitantes. de acordo com Art. 55, inciso I.

alínea "a" da Lei 14.13312021.

Não houve impugnação no Edital

E o relatório. Vejamos a análise da licitação.

ANALISE DA LICITAÇAO

O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Solicitação de

Licitação (fls.002-003) Documento de Formalização da Demanda (fls.004-006); Estudo

Técnico Preliminar (fls.0287-0261/verso); Despacho da Secretaria para Pesquisa de Preços

(fls.009-017); Pesquisa de Preço (fls.018-0562-A/verso); Solicitação de Despesa (fls.0273-

0282): Termo de Referência (f1s.0262-0272lverso): Termo de Compromisso do Fiscal de

Contrato Portaria n'01212024-GP (fls. 0283/verso): Termo de Autorizaçào (fls.0284);

Autuação (fls.0285); Minuta do Edital e Anexo (fls.0324-0359/verso): Despacho da Agente

de Contratação à PGM (fls.0366): Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal (fls.361-

373); Despacho da Agente de Contratação à CGIM (fls.374)l Parecer Prévio CGIM

(fls.375-384); Declaração de Orçamento Sigiloso (fls. 385) Edital com Anexos (fls. 386-

430/verso); Publicação do Aviso de Edital no Diiirio Oficial dos Municípios e da União

(fls.432-433): Publicação do Aviso do Edital no PNCP(fls.435): Publicação Jomal

(fls.431); Ata de Propostas (Í1s.446-47 5lverso); Ranking do Processo (fls.476lverso):

Ata de Propostas Readequadas (í7s.477 -4&0lverso): Suspensões do Processo(fls.481 ):

Declaração de Habilitação (fls.482); Vencedores do Processo (fls.491-495); Ata Parcial

(fls. 496-537/verso): Ata Final (fls.552-594/verso); CeÍidões de Regularidade Fiscal e
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Coniirmações de Autenticidade das Certidões (fls.483-490iverso e 595-613); Despacho

do Agente de Contratação à CGIM (fls.614); Despacho CGIM (fls'615): Termo de

Adjudicação (fls.616)r Termo de Homologação (fls.617); Publicação do Termo de

Homologação e Adjudicação (fls.618-619); Convocação para assinatura da Ata de

Registro de Preços e a Ata de Registro de Preços (f1s.620-626lverso); e Despacho

Agente de ContÍatação à CGIM para análise e Parecer (ÍIs.630).

Este e o relatório. Vejamos a análise do mérito.

MÉRITo

A Constituição Federal em seu aÍigo 37, inciso XXI, determina que as

contratações realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas atraves de

licitação que issegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regÍa paÍa

obras, serviços. compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do reÍ-erido artigo encontra-se presente na Lei Federal no

14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. devendo todo

procedimento licitatório se basear em su.ls normas, sob pena de apresentaÍ vícios de

ilegalidade passíveis de anulação e demais cominações:

Art. 2" Esta Lei aplica-se o:
I - ulienação e concessdo de direito real de uso de bens:
ll - compro, inclusive por encomenda;
lll - locoçdo;
ll/ - concessão e permissdo de uso de bens públicos;
y - prestação de serviços, inclusive os técnico-prortssionais
especializodos:
Vl - obras e serviços de arquiteluro e engenharia:
l'll - contratuções de tecnologia do inlormação e de comunicoção.

O procedimento licitatório tem como finalidade garantiÍ a seleção da melhor

proposta pirra a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo.

além daqueles específicos das Licitações e Contratos. conforme o artigo I I da Lei

14.13312021, in verbis :

U
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Arl. I l. O processo licitqlório Íen por objetivos

I - assegurar a seleção da proposla qptq q gerqr o resultqdo de
contrqtaçdo mais yqntqjoso para o Ádministração Priblica. inclttsite
no que se r{ere uo ciclo de vido do objeto:

lll - evitar contatações com sobrepreço ou com preços
manifestamente inexequíveis e superfoturamento na execução dos

conlrolos:

ll/ - incentivqr a inovação e o desenvolvimenlo nqcionql sustentável.

Parógrafo único. Á qha administação do órgão ou entidade é

responsável pela governança das contotações e deve implementar
processos e eslruturas, inclusive de gestão de riscos e conlroles
internos, pqrq qvqliar, direcionar e monitorqr os processos
licitqtórios e os respectivos contratos, com o intuiÍo de alcançar os

objetivos estabelecidos no capuÍ desle arÍigo, promoter um ambiente
integro e conJidvel, assegurar o alinhomento dos conlratuções.to
plonejamento eslrqÍégico e às leis orçamenlárias e promover
eficiência, efetividade e eJicóciq em suas contrqtqções.

O art. 6'da Lei 14.133/2021. inciso XLI. define a modalidade de Licitação

denominada Pregão para a aquisição de bens e seniços comuns. cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o maior desconto. No presente processo foi

escolhido o critério de julgamento do menor preço por lote.

Além disso. o aÍÍ. 29 da citada Lei assevera que o pÍegão será adotado sempre

que o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade que possam seÍ objetivamente

definidos pelo edital. por meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo 17o da referida lei discorre sobre as fases a serem seguidas no

procedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que se

refere à fase preparatória é importante indicar os elementos que devem conter na

instrução do Processo Licitatório de acordo com o exposto no art. 18, da Lei de

Licitações e Contratos:
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justa competiÇão:

Ademais. o aí. 12 da Lei de Licitações e Contratos estabelece exigências

formais a serem cumpridas no processo de licitação. devendo ser observado por todos os

agentes envolvidos na realização do procedimento licitatório.
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Art- 18. A fase preparalória do processo licitatório é carocteri:ada
pelo planejamento e deve compalibilizar-se com o plano de

contratuções anual de que lrala o incis<, l'll do cs0at lo qrt. l2 Llestu

Lci. sempre que elaborodo, e com as leis orçamenÍárias, bem como
abordar todqs as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que poden interferir na contralaçõo, compreendidos:

I - u descrição da necessidade da contratação fundamentada en
estudo técnico preliminar que cqrocterize o interesse público
envolvido:

Il - a definiçõo do objeto pdrq o utendimenlo do necessidade, por
meio de lermo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
e\eculiyo, conforme o caso;

Ill - o deJinição das condições de exeaqão e pagiamento. dcts

goranlios exigidas e ofenadas e dos condições de recebimento:

IV - o orçomento eslimodo, com as composições dos preços utili:ddos
paro suaformoção:

L'- a elaboroção do editql de licitqçtÍo:

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária. que
conslorá obrigatoriomente como anexo do editdl de licitação:

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestaçdo de serviços ou
de execução de obras e sertiços de engenhario, observqdos os
potenciqis de economio de escala:

VIll - a modalidqde de licitação, o critério de julgamento, o modo de
dispulq e q udequação e eficiêncio da fonno cle combinação desses
paràmetros, para os Jins de seleção dq proposta aptq o gerqr o
restrltado de contrqlaçõo mais yqntajoso para o Administração
Pública. considerqdo todo o ciclo cle vida do objeto;

lX - a motivação circanstanciadq das condições do editql, tais co o
justilicativo de exigências de quolificaçdo téenica, nediunte indicação
das purcelas de maior rele,*dncia técnica ou valor signiJicativo do
objeÍo, e de qualiJicaçõo econômico-financeirq, jusürtcaiy.t dos
critérios de pontuoção e julgomento das propostas técnicas, nos
licitqções com julgqmento por melhor lécnica ou técnicq e preço, e
jusÍiJicativa dos regros pertinentes à pqrticipação de empresus em
cons<ircio:

X - a aruilise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução conlralual:

Xl - o motivaçdo sobre o uomento da dn\ulgação do orçamenÍo da
licitação. obsen'ado o tut l1 ltst,r Lei

()

Ao analisar a presente instrução processuâI, vê-se que estão presentes os

elementos exigidos pelo artigo supra, em destaque: a descriçâo da necessidade da
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contratâção fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

interesse público envolvido.

É impo.tante destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados

neste Município pelo Decreto n" 135812023. A referida norma aduz que os

procedimentos serão realizados preferencialmente de forma eletrônica. bem como

delimita os cabimentos da utilizaçào do sistema de registro de preços em seu art. 88.

A titulo de informação. o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 6".

inciso XLV, inciso II da Lei 14.13312021:

Conjunto de procedimenlos para reali:açdo, medianle con,ruluçdo
diretd ou licitação nas modalidqdes pregdo ou concorréncia, de

registro formal de preços relativos a prestqÇdo tle se-^iços, tr ohros e

a qquisição e locoçõo de bens para conlrmações futuras.

Ademais. o Decreto Federal 11.46212023 em seus aÍ. 15 estabelece quais os

elementos indispensáveis que devem conler no edital de registro de preços. O edital do

processo em epigrafe em tela se subsumiu ao previsto no referido aÍigo. uma vez

presente todos os elementos necessários, bem como justificada a vantagem da utilização

da Ata de RegistÍo de Preços. por meio do Pregão Eletrônico. dado a economicidade do

procedimento. tomando-se plenamente possível sua aplicaçâo para a contratação em

comento

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo.

deüdamente autuado, pÍotocolado e numerado, contendo a autorização respectiva. a

indicação sucinta de seu objeto.

No que tange a minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria

Municipal opinou favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório,

estando em consonância com a legislação disciplinadora da matéria, cumprindo o

requisito do Art. 53 da Lei de Licitações e Contratos.

Verifica-se nos autos comprovante de publicação do edital e seus anexos no

PNCP, bem como no Dirírio Oficial dos Municípios e da União (fls.432-433).

cumprindo o requisito previsto no Art. 54 da Lei 14.13312021. Ademais. foi respeitado
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o prívo mínimo de 10 (dez) dias úteis entÍe a publicação do edital (em l0 de março de

2025) e a realização do pregão (realizado em 25 de março de 2025), conforme o artigo

Art. 55. inciso II, alínea "a'da Lei de Licitações e Contratos.

Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente com a

participação das seguintes empresas: SPLITSERVICE REFRIGERAÇÃO

COMERCIOS E SERVIÇOS LTDA, CARDOSO E AGUIAR COMERCIO E

SERVICOS LTDA, J H BORGES FILHO EIRELI, B M PACHECO COMERCIO

DE PECAS E ACESSORIOS EIRELI, PLASMOBRAS LTDA,PONTUAL

REFRIGERACAO COMERCIO E SERVICOS LTDA,R B LAGARES

COMERCIO E SERVICOS EIRELI, E PEREIRA COSTA SERVICOS E

COMERCIO, AJF EMPREENDIMENTOS LTDA. Todas declararam que tiveram

acesso ao instrumento convocatório por meio do sítio da Prefeitura Municipal de Canaã

dos Carajás https:.ircditais.transparenciacanaa.cont. br',', do Portal de Compras Públicas

httt.r :í\\ ww.DoÍtaldecom prasnublicas.com.br atraves do PNCPc

https:,':u url.gor..br,' pncpipt-br

Destaca-se que os licitantes enviaram suas propostas dentro do prazo legal por

meio do Portal de Compras Públicas htto:/çurt.oortaldecom Draspublicas.com.br

Iniciados os trabalhos. o Agente de Contratação abriu a sessão pública em

alendimento às disposições contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em

seguida, abrindo a fase de lances.

Na sequência. encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. fora aberto
prazo para negociação de preços. Olertou o menor preço e sagraram-se vencedoras as

seguintes licitantes: E PEREIRA COSTA SERVICOS E COMERCIO, e J H
BORGES FILHO EIRELI. Dado o resultado. o Agente de Contratação convocou as

licitantes vencedoras para enviarem. via sistema. as propostas atualizada em

conformidade com os últimos lances ofertados no pÍÍtzo de duas horas, conforme
determinação da cláusula 1l do edital.

Após. foi definido pelo Agente de Contratação a data limite para intenções

recursos para o dia 26 de março de 2025 às 14:21 min. Foi apresentado recurso pelas

IiCitANtES PONTUAL REFRIGERAÇÃO COIUBNCTO E SERYIÇOS LTDA- EPP,
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bem como contrarrazões pela licitante J H BORGES FILHO LTDA. Após análise

técnica foi julgado indeferido o recurso apresentado pela licitante PONTUAL

REFRTGERAÇÃo couÉnclo E sERvIÇos LTDA- Epp. determinando

mantida habilitação da licitante recorrid4 sendo ratificada essa decisão pela Autoridade

Superior.

Cumpre mencionar que por mero erro de digitação na Análise da

Autoridade Superior quando foi ratificar a decisão inabilitou a licitante J H

BORGES FILHO LTDA, desta forma pârâ que seja atendido o feito solicita-se que

seja retificado este documento.

Na sequência, os autos foram encamiúados à CGIM para pré-análise dos autos.

a fim de garantir a lisura formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento. o procedimento fora adjudicado.

homologado e devidamente publicado. procedendo-se a confecção da Ata de Registros

de Preços no 20250462 (f1s.622-626lverso), váüdas por 12 (doze), e poderão ser

prorrogadas por igual período, desde que comprovados que os preços são vantajosos.

nos termos do artigo art. 84 da Lei 14.13312021 e art. 98 do Decreto municipal n'

153812023 e aí. 22 do Decreto Federal 11.46212023. devendo ser publicado os

extrâtos.

No tocante aos documentos apresenlados pelas empresas habilitadas e

vencedoras. certifica-se a comprovação de regular habilitação jurídica. qualilicação

técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista. nos

lermos do aÍigo Art. 62 da Lei de Licitações e Contratos.

No mais, o procedimento obedeceu âos termos da Lei 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n" 153812023 em todas as suas fases.

CONCLUSAO

FRENTE O EXPOSTO, atendida a solicitação, esta Controladoria conclui que

o reÍ'erido processo encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de
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habilitação, julgamento e publicidade, estando apto para gerar despesas para a

municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a paÍir do presente estágio. deve manter

a observação plena ao previsto na legislação da matéria, em especial o contido na Lei

14.13312021 e no Decreto Municipal n' 153812023, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara. por fim. estaÍ ciente de que as informações aqui prestadas estâo sujeitas

à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás. 23 de abril de 2025.

JOYCE SILV A SILVA OLIVEIRA
Controladora G I Interna do Município

Porta n" 27212021
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NATHALIWAUGUSTA DE sÁ sILvA
Gestora de Coordenação

PoÍaria n" 22512025

MA I NÇA
ta de Controle Interno

Matrícula n" 0101315
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